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 2021EXERCÍCIO:
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INTERESSADOS:

CLAYTON DA SILVA MARQUES

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES

PARECER PRÉVIO

LIMITES CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS. CUMPRIMENTO PARCIAL.
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. 

1. O Tribunal de Contas, ao apreciar
as contas anualmente prestadas
pelos prefeitos e pelo governador sob
sua jurisdição (as denominadas
"contas de governo"), opina,
mediante parecer prévio (art. 71, I, c
/c art. 75 da Constituição Federal e
arts. 30, I, e 86, §1º, III, da
Constituição Estadual), para que a
Casa Legislativa respectiva aprove
ou reprove tais contas, levando em
consideração, para tanto, o
planejamento governamental, a
gestão fiscal, as políticas públicas
executadas nas principais áreas de
atuação governamental - saúde e
educação -, além da situação
previdenciária do órgão, da
regularidade dos repasses
obrigatórios (tempestivo os
duodécimos), transparência pública e
obediência aos limites constitucionais
e legais, quando da execução do
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orçamento. 2. Pontual
desconformidade em aspectos
analisados, a depender da gravidade
atribuída, pode ser relevada no
contexto existente, para fins de
recomendação de aprovação das
contas, com ressalvas, à luz dos
princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.  

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 07/12
/2023,

 

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de
governo, instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo de
qualquer dos entes da federação expressa os resultados da atuação
governamental no exercício financeiro respectivo, apresentadas na
forma de contas globais que refletem a situação das finanças da
unidade federativa, revelando o planejamento governamental, a política
fiscal e previdenciária; demonstrando os níveis de endividamento, o
atendimento ou não aos limites previstos para a saúde, educação,
despesa com pessoal e repasse ao legislativo; bem como o
atendimento ou não das normas que disciplinam a transparência da
administração pública;

CONSIDERANDO as fragilidades no planejamento e na execução
orçamentária, demonstradas a partir das constatações, na Lei
Orçamentária Anual (LOA), tanto de um limite exagerado quanto de um
dispositivo inapropriado para abertura de créditos adicionais;  

CONSIDERANDO as inconsistências das informações referentes a
valores de despesas realizadas prestadas aos órgãos de controle por
meio do sistema Tome Conta (TCE/PE); 

CONSIDERANDO o agravamento do desequilíbrio financeiro do Fundo
em repartição do RPPS, haja vista piora no resultado previdenciário, o
que significa aumento da necessidade de financiamento do regime para
pagar os benefícios previdenciários do exercício;

CONSIDERANDO o não atingimento do limite mínimo com educação
(25%) e o descumprimento do limite máximo de 10% do saldo do
FUNDEB para utilização no exercício seguinte e a Emenda
Constitucional – EC n° 119/22, promulgada pelo Congresso Nacional

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: Jose D

eodato Santiago de A
lencar B

arros
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: dd292df0-535c-4998-a530-289f6963ab91



1.  

determinando a impossibilidade de responsabilização dos agentes
públicos pelo descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e
2021; do disposto no artigo 212 da CF;

CONSIDERANDO que os demais limites constitucionais e legais
apreciados por esta Corte de Contas para a emissão do Parecer Prévio
sobre as contas anuais de governo municipal restaram cumpridos; 

CONSIDERANDO os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

 

 CLAYTON DA SILVA MARQUES:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Cabo
de Santo Agostinho a  das contas do(a) Sraprovação com ressalvas
(a). CLAYTON DA SILVA MARQUES, relativas ao exercício financeiro
de 2021.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal do Cabo de Santo
Agostinho, ou quem vier a sucedê-lo, que atenda, no prazo
indicado, se houver, a medida a seguir relacionada :

Tomar providências no sentido de melhorar o desempenho
de arrecadação das receitas de capital, bem como envidar
esforços no sentido de aperfeiçoar a metodologia de cálculo
e premissas utilizadas na sua previsão com o objetivo de
evitar valores superestimados não correspondentes à real
capacidade de arrecadação dessas receitas pelo Município;

2.   Adotar medidas para que a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolso sejam
elaborados com a devida identificação de todas as receitas e
despesas que compõem os ingressos e dispêndios
municipais, de forma a possibilitar um controle eficiente da
execução orçamentária mantendo, na medida do possível, o
equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada,
de modo a reduzir, ao mínimo, eventuais deficits, conforme
determina o art. 48 da Lei 4320/64;

3. Envidar esforços no sentido de reverter o baixo
desempenho do Município de Cabo de Santo Agostinho nos
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1.  

1.  

resultados do Saeb e melhorar a eficiência alcançada com a
aplicação dos recursos do contribuinte em Educação.

4. Adotar as providências necessárias para corrigir os erros
de registro das Provisões Matemáticas Previdenciárias no
Balanço Patrimonial, de forma a evidenciar corretamente o
Passivo Atuarial do ente, visando a dar a devida
transparência sobre a situação patrimonial do RPPS e do
ente aos participantes do regime, aos contribuintes e à
sociedade;

5. Aprimorar o controle do registro contábil dos dados e
informações municipais, relativos à execução orçamentária,
evitando que as receitas e despesas sejam apresentadas de
forma incompleta ou inconsistente nas prestações de contas
anuais enviadas ao TCE/PE; 

6. Acrescentar, haja vista o não atingimento do limite mínimo
com educação (25%), nos termos da EC nº 119/2022, a
diferença entre o percentual mínimo e o aplicado até o
exercício financeiro de 2023.

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo
único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a)
Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho, ou a quem o
suceder, que atenda a medida a seguir relacionada:

  Buscar conhecer a realidade das redes de ensino com
melhor desempenho, a fim de elaborar e adotar ações
vinculadas à política pública educacional capazes de
minimizar a ineficiência da rede municipal de ensino e os
problemas relacionados ao desenvolvimento cognitivo dos
alunos da rede pública.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES , relator do processo , Presidente
da Sessão

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE
DE ALMEIDA SANTOS
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